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CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 

 

 
O MUNICÍPIO DE MUQUI/ES, Através Da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Pessoa Jurídica De 

Direito Público Interno, Inscrito No CNPJ N.º 27.082.403/000183, Com Sede Rua Bernardino Monteiro Nº 

85, Muqui/ES, telefone (28) 31990456  e email: meioambiente@muqui.es.gov.br, Em Conformidade Com 

o Programa PETVIDA. Torna publico para conhecimento dos interessados, que fará realizar CHAMADA 

PÚBLICA objetivando o CREDENCIAMENTO DE CLÍNICA/ E OU HOSPITAL VETERINARIO PARA 

ESTERELIZAÇÕES DE ANIMAIS  (CÃES E GATOS)  DO MUNICÍPIO DE MUQUI, de acordo com a 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do 

Decreto MunicipaL nº 113/2023 e demais disposições aplicáveis e condições a seguir: 

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Credenciamento:  

Anexo I – Minuta de Requerimento; 

Anexo II - Tabela de serviços e valores. 

Anexo III - Declaração de Cumprimento ao Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

Anexo IV – Minuta do contrato; 

Anexo V - Estudo Técnico Preliminar; 

Anexo VI - Termo de Referência; 

 

1 – DO OBJETO E DO PREÇO 

 – O presente edital tem como objeto o Credenciamento de Clínicas e/ou Hospitais Veterinários para 

prestação de serviços de castração cirúrgica, conforme as disposições deste edital e anexos. 

 - As condições específicas para a prestação dos serviços estão previstas no - Termo de Referência 

deste Edital. 

 – O presente edital de credenciamento ficará aberto até a data de  05/06/2024. 

2 – Os valores estimados para execução dos serviços objeto deste credenciamento são os constantes da 

planilha descritiva e serão remunerados de acordo com a referida planilha. – DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO 

 - Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital. 

 –Os atendimentos deverão ser realizados em locais legalmente destinados a esta finalidade, que cumpram 

as exigências sanitárias e todas as normas regulamentadoras em vigor. 

 - Não será admitida a participação de proponente: 

 - Em falência; 

 - Em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação; 

 - É permitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão 

emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de processo licitatório. 

 - Punido com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, durante o prazo 

estabelecido para a penalidade; 

 - Que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração direta ou indireta, com 

qualquer órgão PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL ou do DISTRITO FEDERAL; 

 - Que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 - Em consórcio; 

 - Cujo objeto social não seja pertinente e compatível ao objeto licitado. 

 

3 – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora 

marcadas para a abertura da sessão, os interessados deverão encaminhar documentos necessários à habilitação em 

formato “pdf”, de forma legível a possibilitar a análise.  

 - Serão aceitos comprovantes obtidos na rede internet, desde que os mesmos tenham sua validade 

confirmada, sendo de responsabilidade do interessado a veracidade das informações contidas.  

 - Os documentos a serem apresentados são: 

a) Solicitação formal  de Credenciamento, podendo ser o modelo sugerido em anexo: 

 Indicação do número do edital e objeto; 

 Nome Completo, RG, CPF, endereço completo, telefone e e-mail do responsável legal do proponente; 

 Assinatura do proponente. 

 Caso o proponente se faça representar por procurador, deverá acompanhar os documentos com a devida 

representatividade deste, ou seja: 

 Documento de identidade de fé pública;  

 Procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o interessado. 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, ou o registro público de 

empresário individual e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores, com a comprovação de publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das alterações, 

caso existam, e, no caso de sociedades simples, acompanhados de prova de diretoria em exercício; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

d) Prova de Cadastro de Contribuintes do ICMS (Fazenda Estadual), relativo ao domicílio ou sede do 

proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação, ou declaração de que 

não recolhe tributos estaduais, sendo, portanto isenta da Inscrição Estadual; 

e) Prova de inscrição Municipal, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto da licitação; 

f) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às contribuições 

previdenciárias e de terceiros; 

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

i) Certificado de Regularidade do FGTS; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

k) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

l) Declaração de que a proponente cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

conforme Anexo,  deste Edital; 

m) Comprovação do registro ou inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 

n) Comprovação de que o responsável técnico integra o quadro permanente do proponente, na data de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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entrega dos documentos, que deverá ser feito mediante a apresentação de Carteira de Trabalho, Contrato de 

Prestação de Serviço ou Contrato Social; 

o) Alvará Sanitário Estadual ou Municipal (quando competente). 

 – A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 – Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade. Se a validade não constar de algum 

documento, será considerado válido por um período de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua 

emissão. 

 - Comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através da apresentação da 

Certidão Simplificada, atualizada no máximo 30 (trinta) dias da data final para apresentação dos 

documentos, expedida pela Junta Comercial, para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei 

Complementar nº 123/06, ao que se faculta. 

 – As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, e uma vez 

habilitada no certame, terá o prazo Legal, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado habilitado, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 – A não regularização da documentação, no prazo Legal, implicará decadência do direito à contratação. 

 

4 – DO JULGAMENTO 

 - A documntação será examinada, sobre o que será decidido quanto à habilitação ou inabilitação dos 

proponentes, e dará ciência aos proponentes da decisão e de sua motivação na Ata de Julgamento, que 

será disponibilizada no www.portaldecompraspublicas.com.br, a partir do que será contado o prazo para interposição de 

recurso, bem como publicada no portal da transparência do Município de Muqui. 

 – Serão inabilitados os proponentes que não atenderem às condições previstas no item 3 e subitens 

deste Edital, e aqueles que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras, entrelinhas 

ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões, que a critério do Agente de Contratação, 

comprometam seu conteúdo. 

 – O Agente de Contratação poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos disponíveis 

para consulta on-line exigidos no item 3, que não forem previamente apresentado(s) pelo(s) proponente(s) ou  

 que forem apresentados vencidos ou positivos. 

 – No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com o ônus de não 

terem apresentado o documento ou terem apresentado com restrição. 

 

5 - DO CREDENCIAMENTO 

 – A Administração, uma vez deferido o Credenciamento e tendo seu resultado homologado, 

disponibilizará "Lista de Credenciados"  no  Portal da Transparência do Município de Muqui, contida na Ata de 

Julgamento. 

 - Comporão a "Lista de Credenciados", todos os participantes que forem considerados habilitados mediante 

a apresentação dos documentos requeridos. 

 - Como critério à contratação, esta será realizada obedecendo a ordem de proximidade do Município de 

Muqui, sob fundamento da logística quanto ao transporte dos animais. 

6 – DA CONTRATAÇÃO 

 – A Administração convocará regularmente o credenciado para assinar o termo de contrato, dentro de sua 

necessidade, prazo e condições estabelecidas, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 - Convocação para assinatura do contrato: 

 – Atendendo necessidades da Administração, os credenciados serão convocados para assinatura do 

contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

 – O representante Legal do credenciado receberá e-mail no endereço cadastrado informando a 

disponibilização do documento para assinatura, sendo de responsabilidade do credenciado verificar. 

 – Caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo credenciado, 

deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o 

credenciado. 

7 – DOS PRAZOS 

 - O prazo de vigência contratual será de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do Contrato, 

podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a data 

da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do referido instrumento. 

8.2 - A prestação dos serviços deverá iniciar em até 10 (dez) dias úteis, atendendo as condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

 

8 – DO REAJUSTE 

 – O valor do contrato poderá ser reajustado, mediante solicitação expressa da Contratada, após 12 (doze) 

meses contados da data do orçamento estimado, pelo Índice Geral de Preços – Mercado - IGP-M, na 

forma do art. 25, parágrafo 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sob pena de o silêncio ser interpretado como 

renúncia presumida. 

 - A prorrogação contratual sem prévio pedido de reajuste pela Contratada e sem a expressa reserva de 

direito ratifica todas as cláusulas contratuais, inclusive com a manutenção dos preços praticados, operando-se 

a preclusão lógica quanto a eventuais pleitos de reajuste de preços, quando já houver decorrido o período 

anual referente ao reajustamento. 

 - A Contratada só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual. 

 – O reajuste será aplicado uniformemente a todos os credenciados, independente da data de assinatura do 

contrato. 

 

9 – DA GESTÃO DO CONTRATO 

 – A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sendo essa 

responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o disposto no art. 117 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

10 – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 –     As     despesas     decorrentes     deste     credenciamento     serão      cobertas     por     meio  da 

seguinte dotação orçamentária: 

-012001.1854200032.019 - SERVIÇOS DE PROTEÇÃO E BEM ESTAR ANIMAL - 33903900000 - 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA – Fonte de Recurso 1749,  Ficha Financeira 

569 (Programa Pet Vida). 

 

11 - DO PAGAMENTO 

 – O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais sempre que 

devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art 125 da Lei 
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Federal nº 14.133/21. 

 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em 

nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais 

regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão 

de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e municipais 

vigentes. 

 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da medição/produto, de 

acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal. 

 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice de 

atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

 

12 – DAS SANÇÕES 

 – As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE são as previstas na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, neste Edital de Licitação e no respectivo Contrato, sem prejuízo do 

disposto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE, garantidos os direitos ao contraditório e  à 

ampla defesa: 

I) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente: 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso;  

b) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato; 

II) Impedimento de licitar e contratar, com o Município de Muqui e, Administração Direta e Indireta, e o 

descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de Muqui e, pelo prazo de até 3 (três) anos, 

sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 

III) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

 - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerão ao regramento previsto na Lei 

Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e na regulamentação vigente. 

 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de 

pagamento que o PROPONENTE tiver direito, mediante o envio da guia para pagamento pela Unidade 

Gestora ao PROPONENTE, ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a 

gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso 

concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, graduando-as e podendo 

deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE, nos termos do que dispõe o art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE e, para fins de publicidade, no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade. 

 - A aplicação das penalidades poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de prevenção e 
resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a 

arbitragem, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, legislações municipais e normativas que 

regulamentem a matéria no âmbito do Município. 
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13 – DO DESCREDENCIAMENTO 

 – Constituem motivos para descredenciamento o não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições 

constantes neste edital, bem como os motivos previstos na legislação vigente. 

 - Este credenciamento poderá ser revogado a qualquer momento, a juízo da conveniência e oportunidade da 

CREDENCIANTE, por motivos plenamente justificáveis, dentro do eminente interesse público ou a pedido da 

CREDENCIADA, que deverá encaminhar ofício com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 - A Credenciada poderá denunciar o ajuste a qualquer tempo, bastando notificar a Administração, com a 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

14 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do Credenciamento. 

 - As impugnações deverão ser apresentadas exclusivamente através do 

www.portaldecompraspublicas.com.br, em documento digitalizado (PDF) devidamente assinado, 

acompanhado da respectiva representatividade e,           quando for o caso, de procuração. 

 - Não serão conhecidas as impugnações subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pelo proponente. 

 - Caberá à autoridade superior, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre 

as eventuais impugnações. 

 - As respostas às impugnações serão disponibilizadas no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame, contados da data de recebimento da impugnação e 

ficarão disponíveis para todos os interessados no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 - Do Recurso 

 - Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da publicação do ato, assegurada a ampla defesa 

e o contraditório, atendendo o disposto no artigo 165 da Lei Federa nº 14.133/2021. 

 - As razões de recursos deverão ser protocolizadas através do endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, em documento digitalizado (PDF) devidamente assinado, 

acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração. 

15.2 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

 

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de 

Contratação, exclusivamente por meio do endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, 

conforme estabelece o art. 164 da Lei Federal 14.133/21. 

 - O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e ficarão disponíveis para todos os interessados no citado 

endereço eletrônico, bem como todos os documentos pertinentes ao presente processo. 

 - É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do art. 64, 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

 - Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados ou aqueles não apresentados, o proponente será convocado a 

encaminhá-los, conforme estabelecido pelo Agente de Contratação no momento da convocação. 

 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência do 

Contratante, dentro do limite permitido pelo art 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.brjoinvile.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 - O Município poderá revogar o presente Credenciamento por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 - O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração a qualquer tempo, no 

interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros. 

 - Os usuários que verificarem quaisquer irregularidades na prestação dos serviços e/ou faturamento do 

objeto do presente credenciamento, poderão denunciar os fatos à Administração, por escrito ou verbalmente, 

que será reduzida a termo. 

 – Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de exclusiva responsabilidade do interessado o seu 

acompanhamento. 

 

 

Muqui – ES, 17 de maio de 2024. 

 

_____________________________ 
    Hélio Carlos Ribeiro Candido 

     Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

MODELO DE REQUERIMENTO 

(Preferencialmente em em papel timbrado da entidade) 

 

 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

HÉLIO CARLOS RIBEIRO CANDIDO 

 

    PREFEITO MUNICIPAL DE MUQUI-ES 

 

 

A  (nome da entidade), pessoa jurídica  de direito privado, com sede na

 (descrever o endereço com todos os detalhes), inscrita no CNPJ/MF n. º, 

_________________________ e-mail  , telefone neste ato 

representada pelo seu representante legal, Sr. (a)   (nome), 

 (descrever toda a qualificação do representante legal), vem à presença de 

Vossa Excelência REQUERER sua qualificação  PARA CREDENCIAMENTO DE CLÍNICA/ E OU 

HOSPITAL VETERINARIO PARA ESTERELIZAÇÕES DE ANIMAIS  (CÃES E GATOS)  DO MUNICÍPIO 

DE MUQUI/ES , de acordo com a Lei Municipal n.º 740/18.  

 

 

Termos em que, Pede Deferimento. 

 

(local e data) 

 

Representante legal 

Assinatura, nome legível e cargo 
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ANEXO II - TABELA DE SERVIÇOS/PROCEDIMENTOS E VALORES  

ITEM DESCRIÇÃO QTD. 
VALOR UNITÁRIO 

MAXIMO 

VALOR TOTAL 

MAXIMO 

01 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO FÊMEA COM 

ATÉ DE 10 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS 

OPERATÓRIA PARA 05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, 

ANTIINFLAMATÓRIO E ANALGÉSICO) COM FIO DE 

SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

07 R$ 557,02 R$ 3.899,14 

02 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO FÊMEA COM 

ATÉ DE 11 À 20 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS 

OPERATÓRIA PARA 05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, 

ANTIINFLAMATÓRIO E ANALGÉSICO) COM FIO DE 

SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

21 R$ 660,31 R$ 13.866,51 

03 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO FÊMEA COM 

ATÉ DE 21 À 30 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS 

OPERATÓRIA PARA 05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, 

ANTIINFLAMATÓRIO E ANALGÉSICO) COM FIO DE 

SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

08 R$ 764,00 R$ 6.112,00 

04 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM FELINO FÊMEA, DE ATÉ 

08 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS-OPERATÓRIA PARA 

05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, ANTI-INFLAMATÓRIO E 

ANALGÉSICO), COM FIO DE SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

05 R$ 449,97 R$ 2.249,85 

05 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO MACHO COM 

ATÉ DE 10 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS 

OPERATÓRIA PARA 05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, 

ANTIINFLAMATÓRIO E ANALGÉSICO) COM FIO DE 

SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

10 R$ 395,55 R$ 3.955,50 

06 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO MACHO DE 

11KG À 20 KG, COM KIT DE MEDICAÇÕES PÓS 

OPERATÓRIA PARA 05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, 

ANTIINFLAMATÓRIO E ANALGÉSICO) COM FIO DE 

SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

12 R$ 467,33 R$ 6.607,96 

07 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM FELINO MACHO DE ATÉ 

08 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS-OPERATÓRIA PARA 

05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, ANTIINFLAMATÓRIO E 

ANALGÉSICO), COM FIO DE SUTURA ABSORVÍVEL. 

05 R$ 362,72 R$ 1.813,60 

 



 

Município de Muqui 

Estado do Espirito Santo 
 

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 

CREDENCIAMENTO Nº ___/2024 

 

 
A empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ n°xx.xxx.xxx/xxxx-xx, por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) xxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade no.xxxxxxxx e do CPF no xxx.xxx.xxx- 
xx, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

Local e Data: 

 

 
    Responsável Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

CREDENCIAMENTO Nº ___/2024 

CONTRATO Nº _____/2024 

 
O MUNICÍPIO DE MUQUI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Bernardino Monteiro, 96, 
Centro - Muqui/ES - inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 27.082.403/0001-83, neste ato representado pelo Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal, Sr. Hélio Carlos Ribeiro Cândido, de nacionalidade brasileira, estado civil casado, portador do 
documento de identidade RG 1347091 SPTC-ES e CPF 074.015.607-12, residente e domiciliado na localidade 
Fazenda Fortaleza, distrito da Sede, Zona Rural, Muqui - ES, doravante denominado CONTRATANTE , e de outro 
lado, ............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..............., com sede no ..............., neste ato representada por 
................, brasileiro,  (profissão), portador do documento de identidade RG nº ............, expedido pela 
...............XXXXX e CPF nº ..............., residente e domiciliado na ................................., doravante denominada 

CONTRATADA, firmam o presente contrato, oriundo do Credenciamento nº ____/2024, pelo qual se obriga a 

prestar os serviços objeto deste Contrato, na forma e condições estabelecidas no edital de chamento e nas 

cláusulas seguintes, a ser regida pelo Art. 79 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais normas legais federais, estaduais e 

municipais vigentes e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – O presente termo tem por objeto o Credenciamento para execução de procedimentos de castração 

cirúrgica, em animais das espécies caninas e felinas, domiciliados, semidomiciliados e errantes, no município de 

Muqui, conforme especificações contidas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 – A execução do presente contrato será pelo regime de execução indireta de empreitada por preço 

unitário. 

 – Este contrato fica vinculado ao edital de Credenciamento nº ___/2024 e ao Termo de Referência, anexo ao 

edital. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 - Os serviços serão remunerados conforme os valores descritos no documento convocatório. 

 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 – O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais sempre que 

devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art 125 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome do 

Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais regularizadas 

(Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa 

de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e municipais 

vigentes. 

 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da medição/produto, de 

acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal. 
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 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice de 

atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

 - O prazo de vigência contratual será de ____ (________) meses, contados a partir da assinatura do 

Contrato, podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a data da 

última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do referido instrumento. 

 - Iniciar a prestação de serviços, em todos os seus termos, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

data de assinatura da Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

-012001.1854200032.019 - SERVIÇOS DE PROTEÇÃO E BEM ESTAR ANIMAL - 33903900000 - 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA – Fonte de Recurso 1899, Ficha Financeira 

569 (Programa Pet Vida). 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 – A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para o que será 

designado servidor(a), sendo responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser 

observado o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA – DO DIREITO DE FISCALIZAÇÃO 

 - O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma hipótese 

eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e pelo Código de Defesa do 

Consumidor. 

 - A fiscalização do CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamações, 

competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer da vigência contratual. 

CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 – Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato. 

 – Determinar, quando cabível, as modificações consideradas necessárias à execução do contrato e a 

tutelar o interesse público. 

 - Intervir no fornecimento do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando 

proteger o interesse público. 

 - Responder aos pedidos de reajuste e de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro em até 03 

(três) meses, e em caso de repactuação o prazo para resposta será de até 01 (um) mês. 

 - Conferir, fiscalizar, vistoriar e aprovar o objeto entregue, conforme especificações técnicas contidas nos 

Anexos I e IV do Edital, observando o disposto na Instrução Normativa 04/2022 da Secretaria de 

Administração e Planejamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE realizar, 

conforme disposto no artigo 125 da Lei 14.133/2021. 

 – Os CONTRATADOS responderão exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a 

execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas previdenciários, sociais, fiscais e 

empresariais resultantes de vínculo empregatício cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 

transferidos para o Município de Joinvil e. 
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 – Cumprir as disposições deste contrato, bem como, todas as condições e obrigações dispostas no Termo 

de Referência, Anexo do edital, ao qual se vinculam. 

 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Credenciamento. 

 -   É   vedada   a   utilização   do   nome   da   CONTRATANTE,   em   exploração   publicitária pela 

CONTRATADA. 

 - A CONTRATADA será responsável pela indenização de danos causados usuários e a terceiros, 

decorrentes de ação ou omissão voluntária, de negligência, imperícia ou imprudência, praticada por seus 

empregados, profissional ou por preposto. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se a danos 

nos termos da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 - A CONTRATADA responderá, também, diretamente perante terceiros, excluída qualquer 

responsabilidade do CONTRATANTE, por atos praticados pelo pessoal destacado pela CONTRATADA, 

quando estiver prestando os serviços ajustados e que venham a causar danos ou riscos à vida, à saúde, à 

integridade física e moral de terceiros, ocasionados por dolo, imperícia, negligência ou imprudência. Em tais 

casos, a CONTRATANTE ficará   alheio   à   relação   jurídica   que   venha   a   se   estabelecer   entre 

a CONTRATADA e os terceiros prejudicados em virtude de tais danos. 

 - A CONTRATADA, quando couber, deverá cumprir o disposto na Lei Municipal n° 8.772/19, que 

dispõe sobre a instituição do Programa de Integridade nas pessoas jurídicas que contratarem com a 

Administração Pública Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

 – O valor do contrato poderá ser reajustado, mediante solicitação expressa da Contratada, após 12 (doze) 

meses contados da data do orçamento estimado, pelo Índice Geral de Preços – Mercado - IGP-M, na 

forma do art. 25, parágrafo 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sob pena de o silêncio ser interpretado como 

renúncia presumida. 

 - A prorrogação contratual sem prévio pedido de reajuste pela Contratada e sem a expressa reserva de 

direito ratifica todas as cláusulas contratuais, inclusive com a manutenção dos preços praticados, operando-se 

a preclusão lógica quanto a eventuais pleitos de reajuste de preços, quando já houver decorrido o período 

anual referente ao reajustamento. 

- A Contratada só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual. 

 – O reajuste será aplicado uniformemente a todos os credenciados, independente da data de assinatura do 

contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

 – As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE são as previstas na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, neste Edital de Licitação e no respectivo Contrato, sem prejuízo do 

disposto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE, garantidos os direitos ao contraditório e  à 

ampla defesa: 

IV) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente: 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso;  

b) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato; 

V) Impedimento de licitar e contratar, com o Município de Muqui e, Administração Direta e Indireta, e o 

descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de Muqui e, pelo prazo de até 3 (três) anos, 

sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 

VI) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
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(seis) anos. 

 - A CONTRATADA será responsabilizado, pelo cometimento das seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação, sem motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

k) descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 

 - Considera-se a conduta prevista na alínea "b" do item 12.3 como sendo o inadimplemento grave ou 

inescusável de obrigação assumida pela contratada. 

 - Considera-se a conduta da alínea "e" do item 12.3 como sendo o atraso que importe em consequências 

graves para o cumprimento das obrigações contratuais. 

 - Considera-se a conduta da alínea "g" do item 12.3 como sendo a prática de qualquer ato destinado à 

obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal de 

Joinvil e, com exceção da conduta disposta no inciso "f" do item 12.3. 

 - Considera-se a conduta do inciso "h" do item 12.3 como sendo a prática de atos direcionados a 

prejudicar o bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da 

execução contratual. 

 - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerão ao regramento previsto na Lei 

Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e na Lei Municipal nº 8.983, de 06 de agosto de 2021 e na 

regulamentação vigente. 

 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de 

pagamento que o PROPONENTE tiver direito, mediante o envio da guia para pagamento pela Unidade 

Gestora ao PROPONENTE, ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a 

gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso 

concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, graduando-as e podendo 

deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE, nos termos do que dispõe o art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE e, para fins de publicidade, no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade. 

 - A aplicação das penalidades poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de prevenção e 

resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a 
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arbitragem, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, legislações municipais e normativas que 

regulamentem a matéria no âmbito do Município. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Extinção Contratual 

13.1 - A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, sem 

prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO DESCREDENCIAMENTO 

 – Constituem motivos para descredenciamento o não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições 

constantes neste edital, bem como os motivos previstos na legislação vigente. 

 - Este credenciamento poderá ser revogado a qualquer momento, a juízo da conveniência e oportunidade da 

CREDENCIANTE, por motivos plenamente justificáveis, dentro do eminente interesse público ou a pedido da 

CREDENCIADA, que deverá encaminhar ofício com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 - A Credenciada poderá denunciar o ajuste a qualquer tempo, bastando notificar a Administração, com a 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao presente contrato 

a presente legislação: 

a) Lei Federal nº 14.133/21; 

b) Lei Complementar nº 123/06; 

c) Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD); 

d) Código de Defesa do Consumidor; 

e) Código Civil; 

f) Código Penal; 

g) Código Processo Civil; 

h) Código Processo Penal; 

i) Legislação trabalhista e previdenciária; 

j) Estatuto da Criança e do Adolescente; e 

k) Demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 - Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Muqui, com  renúncia 

expressa a qualquer outro. 

 - E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em duas vias de igual teor e 

forma, para que surta seus efeitos. 

 

Muqui – ES, ...... de abril de 2024. 

 

 

Muncípio de Muqui     Empresa 

(Contratante)     (contratada) 
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ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINARNº.02/2024 

DATA DE ELABORAÇÃO: 14/03/2024 

 

1- DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

Credenciamento de clínica/ e ou hospital veterinario para esterelizações de animais  (cães e gatos)  do 

município de muqui. 

 

2-CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO: 

A realização de procedimentos inéditos em âmbito municipal como Contratação de Clínicas Veterinárias para 

Cirurgias de Esterilização, Pré-Operatória, incluindo a realização de exames laboratoriais Pré-Operatórios, 

Procedimento Eletivo Anestésico e Esterilização Cirúrgica de Cães e Gatos, Medicamentos e Materiais 

utilizados durante os períodos pré e pós‐operatórios contemplando os animais. 

 

3- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

O município de Muqui vem buscando formas de realizar ações para o bem-estar de animais, onde em 2022, 

criou a Lei Municipal nº 888 de 07 de outubro de 2022, institui a política de bem-estar animal, o controle 

populacional de cães e gatos, com o programa pet vida no município de Muqui, será possível por em praticas 

ações que estimulem o bem-estar animal no município e realização de procedimentos inéditos em âmbito 

municipal como contratação de clínicas veterinárias para cirurgias de esterilização.  

Com isso ira diminuir significamente a população de animais presentes nas ruas que ao longo prazo só trará 

benefícios e redução dos animais em situação de rua. objeto do presente plano de aplicação buscando alcançar 

eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades, dentro dos prazos constantes dos 

cronogramas ajustados Prestar o apoio necessário. 
 

4- DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL: 
A contratação pretendida não consta de contrato no plano a anual, uma vez que não possui dessa forma, a 

contratação é realizada de acordo com as demandas que surgem como, por exemplo, a adesão de novos 

convênios. O valor para a contratação já se encontra na conta de bem-estar animal do município de Muqui. 

 

5- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

  
a) Ficarão responsáveis pela realização dos procedimentos cirúrgicos de esterilização de caninos e felinos; 

b) Assumir inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução do serviço contratado, fornecendo todos os 

materiais, insumos, mão de obra, equipamentos necessários à execução dos serviços às suas expensas sem alteração 

do valor dos serviços; 

c) Prestar os serviços objeto do presente Projeto dentro de elevados padrões, empregando e fornecendo produtos de 

alta qualidade, bem como observar rigorosamente as especificações técnicas e a regulamentação aplicável, 

executando todos os serviços com esmero e perfeição, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, quer 

em razão do material, quer em razão da mão de obra; 

d)   Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente credenciado, instruindo seus empregados e contratados 

a tratar a população e os funcionários da Administração com modéstia e respeito; 

e) Observar as normas de segurança e proteção do Ministério do Trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento 

individual de segurança, orientando e fiscalizando seu uso, conforme determinações constantes nas normas de 

segurança, higiene e medicina do trabalho, assumindo toda a responsabilidade pelas despesas relativas a encargos 
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trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e 

referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que estes não terão qualquer vínculo empregatício 

com a Administração;  

f) Comunicar imediatamente ao gestor do contrato a ocorrência de qualquer fato que possa prejudicar a execução do 

objeto contratado, sob pena de desconsideração do fato posteriormente em eventual justificativa de descumprimento 

contratual e de responsabilização da contratada por qualquer dano decorrente do atraso ou da falta de comunicação;   

g)  Realizar os procedimentos cirúrgicos sob anestesia geral, de forma a obter controle do plano anestésico e uma 

recuperação rápida ao estado de consciência normal. Instituir a medicação préanestésica (MPA) preparando o 

paciente para a indução e manutenção anestésica, promovendo sedação, analgesia, prevenindo a dor no período 

trans e pós-operatório no objeto deste contrato sob anestesia geral; 

h) Elaborar pesquisas, estudos, medidas e ações voltadas para o desenvolvimento do pactuado, bem como também 

aquelas que sejam assumidas em outros instrumentos celebrados com base neste instrumento; 

i) Zelar pela exatidão dos dados, informações e documentos fornecidos; 

j) Disponibilizar mutuamente dados e informações decorrentes de esforços e ações conjuntas para subsidiar 

tecnicamente a execução desse programa Articular-se com órgãos e entidades, municipais; 

k) Acompanhar a implementação dos trabalhos; 

l) contribuir com a organização de eventos para mobilização das Partes Interessadas (Stakeholders), quando 

necessário; 

m) Apurar e divulgar os resultados desse programa. 

n)  O transporte dos animais para realização do procedimento de castração cirúrgica, bem como a entrega do animal no 

local aonde será cuidado é de responsabilidade da clínica contratada para realização do procedimento;           

o) Disponibilizar as datas e horários disponíveis para o agendamento dos pacientes (animais) indicados pela 

contratante com antecedência; 

p) Deverá ser realizada a coleta e analise do hemograma, além de anamnese e exame clínico detalhado nos animais 

antes de submetê-los à cirurgia.  

q) Disponibilizar por escrito as orientações pós-operatórias e fornecer os medicamentos necessários e confeccionar a 

roupa cirúrgica com o tecido de cotton, que deverá ser fornecido pelo tutor. Cabe ressaltar que possíveis 

intercorrências causadas por não cumprimentos das orientações do pos operatórios, serão de responsabilidade do 

tutor do animal.  

r) Disponibilizar juntamente com a receita médica e em local visível dentro e fora do estabelecimento número de 

telefone 24 horas para atendimento em caso de dúvidas e eventuais intercorrências; 

s)   Após a avaliação clinica e hematológica os animais não considerados aptos ao procedimento devem ser informados 

no relatório com o motivo da recusa; XXVII –  

t) Os animais faltosos e desistentes devem ser informados no relatório para exclusão do cadastro;  

u)  Apresentar no relatório registro de óbito. Caso o tutor deseje exames de necropsia o mesmo deve custear; 

v) Executar os serviços contratados com observância das normas de segurança e higiene do trabalho em vigor; 

w) As solicitações dos serviços devem ser realizadas no prazo máximo de cinco (05) dias, após o recebimento da nota 

de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante autorização contida nas respectivas 

Ordens de Serviços. 
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6- LEVANTAMENTO DE MERCADO:  

A situação não se aplica à contratação em questão, devido à natureza do objeto. Uma vez que existe a 

obrigatoriedade do uso da tabela do programa PETVIDA. 

 

7- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:  

A secretaria municipal de meio ambiente irá realizar a contratação de uma clinica veterinária.  

Assim, o custo estimado com a presente contratação é de 38.504,56 (trinta e oito mil e quietos e quatro e 

cinqüenta e seis centavos), podendo haver aumento de ate 20% na demanda de castrações. Pontuamos que esta 

equipe não adotará a planilha de custo, uma vez o programa PETVIDA possui valores fixos. 

 

 

8- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Estes valores são fixos do programa PETVIDA 

PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. 
VALOR UNITÁRIO 

MAXIMO 

VALOR TOTAL 

MAXIMO 

01 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO FÊMEA COM ATÉ 

DE 10 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS OPERATÓRIA PARA 

05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, ANTIINFLAMATÓRIO E 

ANALGÉSICO) COM FIO DE SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

07 R$ 557,02 R$ 3.899,14 

02 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO FÊMEA COM ATÉ 

DE 11 À 20 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS OPERATÓRIA 

PARA 05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, ANTIINFLAMATÓRIO E 

ANALGÉSICO) COM FIO DE SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

21 R$ 660,31 R$ 13.866,51 

03 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO FÊMEA COM ATÉ 

DE 21 À 30 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS OPERATÓRIA 

PARA 05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, ANTIINFLAMATÓRIO E 

ANALGÉSICO) COM FIO DE SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

08 R$ 764,00 R$ 6.112,00 

04 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM FELINO FÊMEA, DE ATÉ 08 

KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS-OPERATÓRIA PARA 05 

(CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, ANTI-INFLAMATÓRIO E 

ANALGÉSICO), COM FIO DE SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

05 R$ 449,97 R$ 2.249,85 

05 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO MACHO COM ATÉ 

DE 10 KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS OPERATÓRIA PARA 

05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, ANTIINFLAMATÓRIO E 

ANALGÉSICO) COM FIO DE SUTURA ABSORVÍVEL. 

 

10 R$ 395,55 R$ 3.955,50 

06 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM CANINO MACHO DE 11KG À 

20 KG, COM KIT DE MEDICAÇÕES PÓS OPERATÓRIA PARA 

05 (CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, ANTIINFLAMATÓRIO E 

ANALGÉSICO) COM FIO DE SUTURA ABSORVÍVEL. 

12 R$ 467,33 R$ 6.607,96 
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07 

HEMOGRAMA + CASTRAÇÃO EM FELINO MACHO DE ATÉ 08 

KG, COM KIT DE MEDICAÇÃO PÓS-OPERATÓRIA PARA 05 

(CINCO) DIAS (ANTIBIÓTICO, ANTIINFLAMATÓRIO E 

ANALGÉSICO), COM FIO DE SUTURA ABSORVÍVEL. 

05 R$ 362,72 R$ 1.813,60 

 Valor total 38.504,56 

 

 

9- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

Contratação de 01 (uma) Clinica / Hospital Veterinário para Castração de Animais de Rua do Município de 

Muqui, atendendo a demanda da municipalidade, realizando esterilização de aproximadamente 68 animais de 

rua (podendo haver acréscimo de 20%). Onde reduzirá significantemente a quantidade de animais de rua, uma 

vez que estes animais esterilizados, não irão se reproduzir. Sendo também uma questão de saúde publica. Com 

o programa PETVIDA estimasse que reduza cerca de 400 (quatrocentos) filhotes de cachorro por ano, uma vez 

que uma cadela entra no cio  02 (duas) vezes por ano, trazendo ninhadas de 05 (cinco) a 12 (doze) filhotes por 

vez, estas sendo de rua, aumentarão a quantidade de animais herantes no Município de Muqui. Já em gatos, 

uma entra no cio cerca de 05 (cinco) vezes por ano, trazendo em media 04 (quatro) filhotes por ninhada. O 

programa PETVIDA veio como uma forma inovadora do Governo do Estado para proporcionar uma redução 

de animais de rua e um aumento na qualidade de vida destes animais. Onde o valor para a contratação da 

Clinica / Hospital Veterinário já se encontra em Conta no Município de Muqui, havendo prazo no máximo até 

15 de Abril de 2024 para sua utilização e inicio de prestação de conta para o Governo do Estado. 

 

 

10- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:  

Todos os serviços são prestados por empresas no ramo de Clinica Veterinária. O parcelamento em vários contratos seria 

menos vantajoso para a Administração sendo assim, do ponto de vista da economicidade, o parcelamento não seria 

vantajoso. 

 

 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não existem contratações em andamento que venham fazer correlação ou dependência com os 

itens pretendidos. 

 

12- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:  

Não houve planejamento nesta contratação, pois o Projeto PETVIDA é um programa do Governo do Estado 

com a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e as municipalidades. Sendo um projeto inovador proporcionando 

qualidade de vida e bem-estar animal. O projeto surgiu em 2023, onde as municipalidades deveriam manifestar 

interesse e após todo um processo serem contempladas com o valor. O município de Muqui passou por todo 

processo e já se encontra com o valor em conta, necessitando apenas do chamamento publico para inicio dos 

procedimento, havendo prazo no máximo até 15 de Abril de 2024 para sua utilização e inicio de prestação de 

conta para o Governo do Estado.  
  

13- RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os resultados pretendidos se dão de acordo com o programa PETVIDA que é a contratação de uma empresa 

especializada para a esterilização de animais em situação de abandono para diminuir significantemente a 

quantidade de filhotes de animais em situação de rua no Município de Muqui e proporcionar bem-estar animal. 

 

14- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

A demanda será acompanhada pelo corpo técnico responsável devidamente capacitado para 

tomar as providências necessárias. Sendo este corpo técnico responsável por estipular a demanda de castrações 

e fiscalizar todo o programa. 

 

15- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:  
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Não se aplica, pois a empresa que irá executar a esterilização dos animais deverá estar regularizada junto ao 

CRMV/ES e um dos requisitos da contratação é esta em conformidade ambiental. 

 

16- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:  

Os estudos Preliminar  evidenciaram que a contratação da solução descrita no item nove ou seja a 

credenciamento de clínica/ e ou hospital veterinario para esterelizações de animais  (cães e gatos)  do 

município de muqui. Mostra- se possivel tecnicamente e fundamentamnete necessaria. De ante do mesmo 

declaras-e ser vaivel a contratação pretendida. 

 

 

17- RESPONSÁVEIS:  

 

 

 

___________________________ 

Helio Carlos Ribeiro Candido 

Prefeito Municipal de Muqui 

 

 

 

______________________________ 

Ronie Von Nery 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 

053 de 07 novembro de 2023 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Objeto: Contratação de clínica/ e ou hospital veterinario para esterelizações de animais  (cães e gatos)  do 

município de muqui. 

 

VALIDADE DESTE TERMO 

Este termo só terá validade se for acompanhado do pedido inicial para: 

 

Outro Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica  

 

1 - DO ÓRGÃO REQUERENTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

2 - DO OBJETO 

O Objeto da presente licitação de Contratação de clínica/ e ou hospital veterinario para esterelizações de 

animais  (cães e gatos)  do município de muqui. A realização de procedimentos inéditos em âmbito municipal 

como Contratação de Clínicas Veterinárias para Cirurgias de Esterilização, Pré-Operatória, incluindo a 

realização de exames laboratoriais Pré-Operatórios, Procedimento Eletivo Anestésico e Esterilização Cirúrgica 

de Cães e Gatos, Medicamentos e Materiais utilizados durante os períodos pré e pós‐operatórios contemplando 

os animais.  

 

3- DA JUSTIFICATIVA 

Abertura de Processo Licitatório, Contratação de 01 (uma) Clinica / Hospital Veterinário para Castração de 

Animais de Rua do Município de Muqui, atendendo a demanda da municipalidade, realizando esterilização de 

aproximadamente 68 animais de rua (podendo haver acréscimo de 20%). Onde reduzirá significantemente a 

quantidade de animais de rua, uma vez que estes animais esterilizados, não irão se reproduzir. Sendo também 

uma questão de saúde publica. Com o programa PETVIDA estimasse que reduza cerca de 400 (quatrocentos) 

filhotes de cachorro por ano, uma vez que uma cadela entra no cio  02 (duas) vezes por ano, trazendo ninhadas 

de 05 (cinco) a 12 (doze) filhotes por vez, estas sendo de rua, aumentarão a quantidade de animais herantes no 

Município de Muqui. Já em gatos, uma entra no cio cerca de 05 (cinco) vezes por ano, trazendo em media 04 

(quatro) filhotes por ninhada. O programa PETVIDA veio como uma forma inovadora do Governo do Estado 

para proporcionar uma redução de animais de rua e um aumento na qualidade de vida destes animais. Onde o 

valor para a contratação da Clinica / Hospital Veterinário já se em conta em Conta no Município de Muqui, 

havendo prazo no máximo até 15 de Abril de 2024 para sua utilização e inicio de prestação de conta para o 

Governo do Estado. 

 

Portanto, a necessidade da contratação da empresa de clínica/ e ou hospital vetérinario para de   com as 

especificações descritas no item “Do Objeto”, contido neste Termo de Referência.  

 

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Fonte:1899  

Ficha:569 

Conta – 37-855.947 

 

5 - DA ESPECIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS 

01- UNIDADE -clínica/ e ou hospital vetérinario. 

 

6 - DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 A  empresa deverá entregar na data que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente solicicitar. após o 
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recebimento da ordem de Fornecimento. Deverá ser entregue no prazo máximo de até 05 (cinco ) dias corridos, 

a contar da assinatura do Instrumento Contratual. A licitante eventualmente contratada será responsável pela 

entrega completa. 

 

HORÁRIO DE ENTREGA SERÁ SEMPRE DAS 08h00min ÀS 11h00 min e DAS 13h00 min às 

16h00min. 

Fone/Fax: (28) 3554-1456 

E-mail: meioambiente@muqui.es.gov.br 

 

7 - DA GARANTIA 

A contratada deverá oferecer garantia de durante todo o período contratual. Em caso de eventuais emergência 

durante o procedimento de esterelização, o contratado deverá se responsabilizar pela realização de outros 

procedimentos sem gastos ou qualquer ônuos  para o Contratante, durante todo contrato. 

 

 

08 - DA VIGÊNCIA 

06 meses 

 

09 - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente irá atraves de um medico veterinario, inspecionará se está de 

acordo com descrição ofertada na proposta, atestando a Nota Fiscal e encaminhando ao setor responsável pela 

formalização do pagamento. 

A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, até 

mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego 

de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações). 

 

 

10 - DO VALOR DA AQUISIÇÃO (ESTIMATIVA) 

Total: 38.504,56 

 

11 - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

Conforme o artigo 73 da Lei 8.666/93, executado o contrato, o seu objeto será recebido definitivamente, pelo 

servidor, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação. 

 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) Ficarão responsáveis pela realização dos procedimentos cirúrgicos de esterilização de caninos e felinos; 

b) Assumir inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução do serviço contratado, fornecendo todos 

os materiais, insumos, mão de obra, equipamentos necessários à execução dos serviços às suas expensas 

sem alteração do valor dos serviços; 

c) Prestar os serviços objeto do presente Projeto dentro de elevados padrões, empregando e fornecendo 

produtos de alta qualidade, bem como observar rigorosamente as especificações técnicas e a 

regulamentação aplicável, executando todos os serviços com esmero e perfeição, refazendo tudo quanto 

for impugnado pela fiscalização, quer em razão do material, quer em razão da mão de obra; 

mailto:meioambiente@muqui.es.gov.br
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d)   Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente credenciado, instruindo seus empregados e 

contratados a tratar a população e os funcionários da Administração com modéstia e respeito; 

e) Observar as normas de segurança e proteção do Ministério do Trabalho, fornecendo a seu pessoal 

equipamento individual de segurança, orientando e fiscalizando seu uso, conforme determinações 

constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, assumindo toda a responsabilidade 

pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus 

empregados, uma vez que estes não terão qualquer vínculo empregatício com a Administração;  

f) Comunicar imediatamente ao gestor do contrato a ocorrência de qualquer fato que possa prejudicar a 

execução do objeto contratado, sob pena de desconsideração do fato posteriormente em eventual 

justificativa de descumprimento contratual e de responsabilização da contratada por qualquer dano 

decorrente do atraso ou da falta de comunicação;   

g)  Realizar os procedimentos cirúrgicos sob anestesia geral, de forma a obter controle do plano anestésico e 

uma recuperação rápida ao estado de consciência normal. Instituir a medicação préanestésica (MPA) 

preparando o paciente para a indução e manutenção anestésica, promovendo sedação, analgesia, 

prevenindo a dor no período trans e pós-operatório no objeto deste contrato sob anestesia geral; 

h) Elaborar pesquisas, estudos, medidas e ações voltadas para o desenvolvimento do pactuado, bem como 

também aquelas que sejam assumidas em outros instrumentos celebrados com base neste instrumento; 

i) Zelar pela exatidão dos dados, informações e documentos fornecidos; 

j) Disponibilizar mutuamente dados e informações decorrentes de esforços e ações conjuntas para subsidiar 

tecnicamente a execução desse programa Articular-se com órgãos e entidades, municipais; 

k) Acompanhar a implementação dos trabalhos; 

l) contribuir com a organização de eventos para mobilização das Partes Interessadas (Stakeholders), quando 

necessário; 

m) Apurar e divulgar os resultados desse programa. 

n)  O transporte dos animais para realização do procedimento de castração cirúrgica, bem como a entrega do 

animal no local aonde será cuidado é de responsabilidade da clínica contratada para realização do 

procedimento;           

o) Disponibilizar as datas e horários disponíveis para o agendamento dos pacientes (animais) indicados pela 

contratante com antecedência; 

p) Deverá ser realizada a coleta e analise do hemograma, além de anamnese e exame clínico detalhado nos 

animais antes de submetê-los à cirurgia.  

q) Disponibilizar por escrito as orientações pós-operatórias e fornecer os medicamentos necessários e 

confeccionar a roupa cirúrgica com o tecido de cotton, que deverá ser fornecido pelo tutor. Cabe ressaltar 

que possíveis intercorrências causadas por não cumprimentos das orientações do pos operatórios, serão de 

responsabilidade do tutor do animal.  
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r) Disponibilizar juntamente com a receita médica e em local visível dentro e fora do estabelecimento 

número de telefone 24 horas para atendimento em caso de dúvidas e eventuais intercorrências; 

s)   Após a avaliação clinica e hematológica os animais não considerados aptos ao procedimento devem ser 

informados no relatório com o motivo da recusa; XXVII –  

t) Os animais faltosos e desistentes devem ser informados no relatório para exclusão do cadastro;  

u)  Apresentar no relatório registro de óbito. Caso o tutor deseje exames de necropsia o mesmo deve custear; 

v) Executar os serviços contratados com observância das normas de segurança e higiene do trabalho em 

vigor; 

As solicitações dos serviços devem ser realizadas no prazo máximo de cinco (05) dias, após o 

recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante 

autorização contida nas respectivas Ordens de Serviços 

 

13- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a) Designar, no âmbito da SEMMA, a Comissão de Acompanhamento do Programa  como gestora da 

parceria; 

b) auxiliar, quando demandado pelo município, na elaboração das metodologias e da indicação das 

metas; 

c) acompanhar in loco a execução de ações e/ou projetos executados; 

d) apoiar a divulgação das ações e dos projetos implementadas por meio desta parceria; 

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

f) apoiar tecnicamente e institucionalmente o município para boa execução, expansão e fortalecimento 

das ações e/ou projetos implementados por meio desta parceria; 

discutir com o município sobre adequações/melhorias decorrentes de constatações durante o 

monitoramento e avaliação das ações e dos projetos, se necessário; 

g) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria;  

h) realizar, nas parcerias, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os 

resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos 

pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 

i) acompanhar e operar o monitoramento dos trabalhos, buscando a melhoria contínua da 

disponibilização de informações; 

j) auxiliar na elaboração de relatórios técnicos de implementação do presente programa; 

 

 

14 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS  

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 

interessado, motivadamente, adotar providências cauteladoras,inclusi ver e tendo o pagamento,em caso de risco 

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

15- DO PAGAMENTO 
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 Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar 

onúmerodobanco,daagênciaeconta bancária,ouatravésdebancocredenciado,acritérioda Administração, em até 30 

(trinta) dias contados da entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Secretário de Meio Ambiente. 

 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao Fiscal do Contrato ou do responsável pelo recebimento do 

Bem ouServiçoouFornecimentodireto.Quedeverá receberoBemouServiços nascondiçõesaqui estabelecidas. 

 Junto ao atesto será aposta a data e as ressalvas sehouver. 

 A NF dará origem ao processo de pedido de pagamento que deverá ser aberto em até 05 dias do atesto do 

recebimento. 

 O pagamento será creditado mediante ordem bancária em conta corrente indicada ou por meio de ordem 

bancária para pagamento de fatura com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas 

noprocesso. 

 O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a 

CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente 

no que se refere ás retençõestributárias. 

 A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida á CONTRATADA para retificação e reapresentação, 

interrompendo-se a contagem do prazo fixado no subitem acima que recomeçará a ser contado integralmente a 

partir de suareapresentação. 

 O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal com as fazendas nacional, estadual e 

municipal, além da Previdência Social e junto ao FGTS (CRF eCNDT). 

 

16- DA MODALIDADE OU DISPENSA 

 [   ] - PREGÃO PRESENCIAL 

 [   ] - PREGÃO ELETRÔNICO 

 [   ] - PREGÃO COM SRP 

 [  x] - DISPENSA 

 

17- DAS ENTREGAS 

Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidasno presente 

edital e seus anexos.A Prefeitura Municipal de Muqui reserva-se o direito de efetuar diligências com a 

finalidade deverificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas 

propostas.O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados. 

 

 

 

Muqui – ES, 15 de Março de 2024. 

 

 

Ronie Von Nery 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 
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